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Comissão aprova
convite a Bebianno
para explicar 'laranjas'

SENADO

Renan Truffi/AEstado

A Comissão de Transparên-
cia, Governança, Fiscalização
e Controle (CTFC) do Senado
aprovou ontem, por seis votos
a cinco, um requerimento pa-
ra convidar o ex-ministro da
Secretaria-Geral da Presidên-
cia, Gustavo Bebianno, para
prestar depoimento sobre as
denúncias de uso de candida-
turas laranjas para desvio de
recursos eleitorais.

A votação do requerimento
provocou debate acalorado
entre os senadores contra e a
favor. Cotado para ser líder do
governo no Senado, o senador
Fernando Bezerra Coelho
(MDB-PE) mostrou preocu-
pação sobre como essa ques-
tão pode afetar a votação das
reformas, como a da Previ-
dência.

"Nós estamos querendo
amplificar uma crise para tirar
esse foco da reforma da Previ-
dência. Eu não vejo onde a
presença de um ex-ministro
de Estado vai contribuir para
as matérias que a gente quer
que ganhe curso. Essa crise
que já encerrou, página vira-
da", disse.

Integrante da base do go-
verno, a senadora Selma Arru-
da (PSL-MT), que ficou co-
nhecida pela carreira como
juíza federal, também se posi-
cionou contra a aprovação do
requerimento. "Estamos gas-
tando tempo e dinheiro com
assunto que não é da nossa
competência", disse.

Autor do requerimento, o
senador Randolfe Rodrigues
(REDE-AP) ironizou a postura
da base do governo, eleito
com forte discurso anticorrup-
ção do PT. "Ver o governo Bol-
sonaro abafando a tentativa
do Senado de investigar o caso
Bebianno não tem preço: o
Planalto mudou de inquilino,
mas não de práticas. Transpa-
rência e combate à corrupção
não são compromissos da ba-
se do governo no Congresso",
escreveu Randolfe.

A aprovação desse convite
não significa, no entanto, que
Bebianno precisará compare-
cer ao colegiado. Ele pode se
recusar a prestar esclareci-
mentos no Senado. Integran-
tes da base do governo des-
confiam, no entanto, que o ex-
ministro aceite o convite e re-
solva falar à comissão.

OPERAÇÃO

Justiça solta presidente 
da CNI, Robson Andrade
Fabio Serapião, Luiz Vassallo e
Fausto Macedo/AEstado

A
pedido da Polícia Fe-
deral, a Justiça Fede-
ral de Pernambuco

mandou soltar o presidente da
Confederação Nacional da In-
dústria, Robson Andrade, alvo
da Operação Fantoche, defla-
grada contra supostas fraudes
no sistema S e no Ministério do
Turismo. Ele havia sido preso
ontem de manhã. Segundo in-
formações da Justiça, a PF fez o
pedido de soltura após a conclu-

são de buscas e apreensões em
endereços ligados a ele e outros
investigados.

Também foram soltos o pre-
sidente da Fiepe, Ricardo Essin-
ger, o presidente do Sesi de Ala-
goas, José Carlos Lira Andrade,
o presidente da Fiep, Francisco
de Assis Benevides Gadelha,
além do empresário Hebron
Costa Cruz de Oliveira.

Responsável pela representa-
ção da indústria do Brasil, a CNI
é o órgão máximo do sistema
sindical patronal da indústria e
atua em articulação com os po-

deres Executivo, Legislativo e
Judiciário, além de entidades no
Brasil e no exterior.

Segundo informações da PF,
um grupo de empresas, sob o
controle de um mesmo núcleo fa-
miliar, atuava desde 2002 execu-
tando contratos firmados por
meio de convênios com o Minis-
tério do Turismo e entidades pa-
raestatais do intitulado "Sistema
S". Estima-se que o grupo já tenha
recebido mais de R$ 400 milhões
decorrentes desses contratos.

As investigações apontaram
que o grupo utilizava entidades

de direito privado, sem fins lu-
crativos, para justificar a cele-
bração de contratos e convênios
diretos com o Ministério e Uni-
dades do Sistema S.

Os contratos eram, em sua
maioria, voltados à execução de
eventos culturais e de publicida-
de superfaturados e com inexe-
cução parcial, sendo os recursos
posteriormente desviados em
favor do núcleo empresarial por
intermédio de empresas de fa-
chada. A principal beneficiária
do suposto esquema teria sido a
empresa Aliança Comunicação.

Senado aprova projeto que 
proíbe casamentos de menores 

O Senado aprovou ontem o
projeto que proíbe o casamento
de menores de 16 anos. O texto
mantém a exceção, preservada no
Código Civil, na qual pais ou res-
ponsáveis de jovens com 16 e 17

anos podem autorizar a união.
A proposta é de autoria da ex-

deputada federal Laura Carneiro
(MDB-RJ).

A medida atende às orienta-
ções da Organização das Nações

Unidas (ONU). De acordo com o
Fundo das Nações Unidas para a
Infância (Unicef), na última déca-
da, foram evitados 25 milhões de
casamentos de menores de idade.

A agência da ONU informou

que a proporção de mulheres que
se casam enquanto crianças di-
minuiu 15% na última década,
descendo de uma em quatro me-
ninas para, aproximadamente,
uma em cada cinco.

16 ANOS

Líder apela para deputados
mudarem convocação de ministro 
Mariana Haubert/AEstado

O líder do governo na Câma-
ra, major Vitor Hugo (PSL-GO)
fez um apelo em plenário on-
tem, para que os deputados
transformem um requerimento
de convocação do ministro da
Defesa, Fernando Azevedo e
Silva, em convite para que ele
vá ao Congresso explicar por-
que um general brasileiro foi

nomeado para coordenar o Co-
mando Militar Sul nos Estados
Unidos. 

O PDT conseguiu emplacar
na pauta de votações do plená-
rio da Câmara ontem o reque-
rimento. De acordo com Vitor
Hugo, o ministro está à disposi-
ção para "conversar formal-
mente ou informalmente" com
os deputados sobre a questão.
Ele afirmou ainda que a indica-

ção do general para o posto nos
EUA é uma função administra-
tiva e "não fere a soberania na-
cional". "Por isso faço essa soli-
citação para que o requerimen-
to se transforme em um convi-
te", disse. 

O Exército designou na se-
mana passada o general-de-
brigada Alcides Valeriano de
Faria Júnior, hoje chefiando a
5ª Brigada de Cavalaria Blinda-

da, de Ponta Grossa (PR), para
o cargo. O Comando Militar Sul
americano coordena os inte-
resses estratégicos e militares
dos Estados Unidos na América
do Sul, na América Central e no
Caribe.

Faria Júnior será subcoman-
dante de interoperabilidade do
Comando Sul, responsável por
ajudar a comunicação entre
forças na região.

DEFESA

Ministro nega recurso, e Bolsonaro
vai ter que pagar indenização 
Felipe Pontes/ABrasil  

O ministro Marco Aurélio
Mello, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), negou um recurso
extraordinário do presidente
Jair Bolsonaro contra o paga-
mento de R$ 10 mil à deputada
Maria do Rosário (PT-RS) por
danos morais. Com a decisão,

ele terá de pagar a indenização à
parlamentar.

Bolsonaro foi condenado em
2015 pelo Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios
(TJDFT). Em outubro de 2017, a
Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) manteve a
condenação.

A ação está relacionada ao epi-

sódio em que Bolsonaro disse, em
2014, que Maria do Rosário não
mereceria ser estuprada por ser
“muito feia” e que não fazia seu
“tipo”. A defesa alega que o então
deputado federal estava protegi-
do pela imunidade parlamentar.

Em sua decisão, assinada em
14 de fevereiro, Marco Aurélio
rejeitou o recurso de Bolsonaro

ao STF por razões processuais.
Na semana passada, o minis-

tro do STF Luiz Fux, suspendeu
a tramitação de duas ações pe-
nais em que Bolsonaro é réu em
casos de ofensas a Maria do Ro-
sário, pois ao tomar posse como
presidente da República ele ad-
quiriu imunidade temporária,
escreveu o ministro.

STF

Bivar vota a favor de urgência de
projeto que susta decreto de Mourão
Mariana Haubert/AEstado

No mesmo dia em que foi al-
moçar com o presidente Jair
Bolsonaro, o presidente do PSL,
deputado Luciano Bivar (PE),
deu uma sinalização contrária
ao governo ao votar a favor da
urgência do projeto que susta o
decreto editado pelo vice-presi-
dente Hamilton Mourão em ja-
neiro que ampliou a funcioná-
rios comissionados e de segun-
do escalão o poder de impor si-
gilo a documentos públicos. A
proposta foi aprovada pela Câ-

mara e impôs a primeira derrota
do governo na Casa. 

Além de Bivar, o deputado
Coronel Tadeu (PSL-SP) tam-
bém votou a favor da urgência.
De acordo com ele, sua decisão
foi tomada porque momentos
antes de registrar seu voto, a li-
derança do governo havia libe-
rado a bancada no encaminha-
mento da votação. Já o PSL foi o
único partido que orientou seus
integrantes a votar contra a
questão.

"Votei com a minha cons-
ciência e independência e obe-

deci à liderança do governo",
afirmou. Questionado sobre o
motivo de ter ido contra o enca-
minhamento do seu partido,
Tadeu afirmou que obedeceu
ao governo. "O partido é uma
coisa. Eu fui com o governo. Se
o governo entendeu que a ur-
gência cabia, eu fui com o go-
verno. Estou aqui ajudando o
governo porque a opinião do
governo é mais importante pa-
ra mim", disse. 

De acordo com Tadeu, ele era
favorável apenas à urgência pa-
ra votação do projeto e não o seu

mérito. "Era importante votar a
urgência para analisar o projeto
e tirá-lo da frente. Tem coisa
mais importante para ser votada
aqui", afirmou. 

Os dois foram os únicos dos
52 deputados do PSL que vota-
ram a favor da urgência. Até es-
ta publicação, o deputado Lu-
ciano Bivar não havia retorna-
do às tentativas de contato para
explicar sua decisão. Após o en-
contro que teve com Bolsonaro
nesta tarde, o deputado afir-
mou apenas que foi um "almo-
ço cordial".

DERROTA


